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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

Porto Velho, 15 de janeiro de 1992.

Senhor Presidente.

Com atenciosos cumprimentos, solicito
de Vossa Excelência a gentileza de adotar providências no sentido
de que seja devolvida a este Executivo, a Mensagem nQ 064, de 30 de
dezembro de 1991, que vetou parcialmente o Projeto de Lei que "DIS
PÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS INATIVOS DA POLÍCIA MILITAR, FIXA O SOL
DO DE CORONEL PM, DEFINE O ESCALONAMENTO VERTICAL, E DÁ OUTRAS PRO
VIDÊNCIAS".

Dito Projeto de Lei, transformou-se
na Lei nQ 358, de 30 de dezembro de 1991, publicada no DO nQ 2441
de 30 de dezembro de 1991, com veto aos artigos 5Q e 6Q.

Com a nova providência, comunico a

Vossa Excelência que a referida Lei será republicada por incorreção,
sem vetos, isto é, na íntegra.

^Antecipando sensibilizados agradeci
mentos pela gentileza do atenbUento, reafirmo os mais sinceros prõ
testos de especial estima e dÀs\ingüid(a consideração.

OSWi\LDO PIANA FILHO

Governador

Excelentíssimo Senhor

Deputado SILVERNANI CÉSAR DOS SANTOS

DD. Presidente da Assembléia Legisaltiva

NESTA:
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a remuneração dos ina

tivos da Polícia Militar, fixa o

soldo de Coronel PM, define o esca

lonamento vertical, e dá outras

providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, fa

ço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a se

guinte Lei:

Art. 1Q - O quantitativo mensal em d_i

nheiro pago aos inativos da Polícia Militar será igual ao perceb_i

do pelos policiais-militares da ativa em idênticos postos ou gra

duações, no exercício das seguintes funções policiais-militares ,

independente de Quadro, proporcionalmente ao tempo de serviço:

I-- Subcomandante Geral, para Coronel

PM;

II - Chefe da Seção do Estado-Maior Ge

ral, para Tenente-Coronel PM;

III - Subchefe de Seção do Estado-Maior

Geral, para Major PM

IV - Comandante de Companhia PM Indepen

dente, para Capitão PM;

V - Subcomandante de Companhia PM Inde_
>

pendente, para 1Q Tenente PM;

VI - Comandante de Pelotão PM Destacado,

para 2Q Tenente PM;

VII - Encarregado de Material, para Sub

tenente PM;

VIII - Sargenteante, para 1Q Sargento PM;

IX - Auxiliar de Pelotão PM, para 2Q Sar

gento PM;

X - Ccmadante de Grupo PM, para 3Q Sar

gento PM;

XI - Auxiliar de Grupo PM, para Caho PM;

^T7
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GOVERNADORIA

XII - Combatente, para soldado PM

02.

§ 19 4 Quando a inatividade for decor

rente de incapacidade definitivaiprevista nos incisos I, II, III
e IV do artigo 99, do Decreto-Leí nQ 09-A, de 09 de março de 1982,
opolicial-militar fará jus ãremuneração) integral do grau hierar
quico imediato ao que possui na ativa, respeitado o disposto no
§ 2Q do artigo 101 do aludido diploma legar.

§ 2Q YCaso a inatividade prevista no
parágrafo anterior ocorra com ura policial-militar do último grau
hierárquico, ele terá sua remuneração acrescida de 20% (vinte por
cento).

§ 3Q - Quando o policial-militar for

reformado por invalidez cujo motivo não tenha relação de causa e
efeito com o serviço, ele fará jus ã remuneração integral do grau
hierárquico que possuía na ativa.

§ 4Q - Quando o inativo contar com 30

(trinta) ou mais anos de serviço, se homem, e 25 (vinte ecinco )
ou mais anos desserviço, se mulher, receberá remuneração integral
do grau-.-hierárquico imediatamente superior.

§ 5Q - caso a situação do parágrafo an

terior ocorra com policial-militar do ultimo posto, ele terá sua
remuneração acrescida de 20% (vinte por cento).

Art. 2Q - O disposto no artigo anterior

não se aplica ao policial-militar que tiver exercido oCargo de
.Comandante-Geral em caráter efetivo.

Artí 3Q - O valor do soldo de Coronel
PM é fixado em 114.422,70 (Cento e quatorze mil, quatrocentos e
vinte e dois cruzeiros e setenta centavos).

i |

Artl. 4Q - A Tabela de Escalonamento Ver
tical prevista no artigo 118 da Lei no 138, de 05 de dezembro^de
1986, que define o valor do soldo para oada posto e graduação ea
constante do anexo a esta Lei.

V

Art. 5Q -VETADO .
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GOVERNADORIA

Art. 6Q -VETADO .

03.

Palãcic| do Governo do Estado de Rondo
nia, em 30 de dezembro de 1991, 103Q da República.

.

ASBIS CÁNUTO

ernadory eiíl' exercício

XO- o -
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GRAU HIERÁRQUICO

CORONEL

TEN. CORONEL.

MAJOR

CAPITÃO

1Q TENENTE

2Q TENENTE

ASP. A OFICIAL

ALUNO OFICIAL 3° ANO,.

ALUNO OFICIAL 3.Q/2Q ANO

SUB TENENTE

1Q SARGENTO

2Q SARGENTO

3Q SARGENTO

CABO

SOLDADO lê/29 CLASSE

SOLDADO '3§ CLASSE

mZ _"- — ••• • '*'"— "

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
governadoria;

ANEXO ÚNICO
I

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

ESCALONAMENTO VERTICAL

1000

940

888

720

560

510

490

212

150

420

355

325

300

260

225

100



MENSAGEM NQ 064

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Cumprimentando respeitosamente Vossas

Excelências, cumpro o dever de informar que, com base no § 19 do

artigo 42, da Constituição do Estado de Rondônia, vetei parcial_

mente o Projeto de Lei que "Dispõe sobre a remuneração dos inati

vos da Polícia Militar, fixa o soldo de Coronel PM, define o esca

lonamento vertical, e dá outras providências", o qual foi encami

nhado com a Mensagem nQ 92, de 10.12.91 e recebida por este Execu

tivo em 11.12.91.

Senhores Deputados, no que tange à

emenda introduzida no artigo 59, temos a ponderar que, reza o ar

tigo 40, inciso I, da Constituição do Estado de Rondônia, "in ver

bis":

"Art. 40 - Não é admitido aumento de

despesa prevista:

I - em projetos de iniciativa exclusi

va do Governador do Estado, ressalvado o disposto no art. 166,

§§ 3Q e 4Q, da Constituição Federal".

Infere-se que tal emenda, ao atribuir

efeitos retroativos â lei, traz como conseqüência, aumento de des_

pesa, contrariando, portanto, o camando constitucional, já que

não se encontra amparada pelas exceções ali previstas.

Assim sendo, como matéria de iniciati_

va privativa do Governador do Estado, conforme o art. 39, § 1Q ,

inciso II, letra "b", esta não pode sofrer emenda que implique au

mento de despesa, incorrendo, pois, em inconstitucionalidade.

Quanto ao artigo 69. O Decreto-Lei n9

9-A, de 09 de março de 1982, dispõe sobre o Estatuto dos Policiais



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA
02.

Militares do Estado de Rondônia. Pelo sistema normativo vigente,

a luz da Constituição estadual, tal matéria é tratada por lei com

plementar, a exemplo do que ocorre com o Estatuto dos Servidores

Públicos Civis do Estado, a Lei Complementar n9 39, de 31.07.90.

Sob esse prisma, apenas uma lei comple

mentar poderia modificar dispositivos que regem a carreira de po

licial militar disciplinando pelo referido Decreto-Lei n9 9-A, de

09 de março de 1982.

Pelo exposto, infere-se que o disposjL

tivo em questão não tem o condão de alterar matéria reservada à

lei complementar.

Outrossim, cabe salientar que a parte

do dispositivo em que se revogam as disposições em contrário, é

inócua, haja vista que, tacitamente, tudo o que conflitar com a

nova lei está revogado.

São essas as razões, eminentes Senho

res Deputados, que levam este Governo a vetar parcialmente, com

base nos dispositivos constitucionais invocados para o que espe

ro merecer mais uma vez a honrosa aprovação de Vossas Excelên

cias.

Ao ensejo, reafirmo os melhores protes_

tos de estima e distinguida consideração.

ASSIS CANUTO

''Governador, em exercício



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

XII - Combatente, para soldado PM.

02.

§ 19 - Quando a inatividade for decor

rente de Incapacidade definitiva prevista nos incisos I, II, III

e IV do artigo 99, do Decreto-Lei n° 09-A, de 09 de março de 1982,

o policial-militar fará jus à remuneração integral do grau hierár

quico imediato ao que possui na ativa, respeitado o disposto no

§ 2° do artigo 101 do aludido diploma legal.

§ 2Q - Caso a inatividade prevista no

parágrafo anterior ocorra com um policial-militar do último grau

hierárquico, ele terá sua remuneração acrescida de 20% (vinte por

cento).

§ 3Q - Quando o policial-militar for

reformado por invalidez cujo motivo não tenha relação de causa e

efeito com o serviço, ele fará jus ã remuneração integral do grau

hierárquico que possuía na ativa.

§ 4° - Quando o inativo contar com 30

(trinta) ou mais anos de serviço, se homem, e 25 (vinte e cinco )

ou mais anos de serviço, se mulher, receberá remuneração integral

do grau hierárquico imediatamente superior.

§ 5Q - Caso a situação do parágrafo an

terior ocorra com policial-militar do último posto, ele terá sua

remuneração acrescida de 20% (vinte por cento).

Art. 2Q - O disposto no artigo anterior

não se aplica ao policial-militar que tiver exercido o Cargo de

Comandante-Geral em caráter efetivo.

Art. 3Q - O valor do soldo de Coronel

PM é fixado em 114.422,70 (Cento e quatorze mil, quatrocentos e

vinte e dois cruzeiros e setenta centavos).

Art. 40 - A Tabela de Escalonamento Ver

tical prevista no artigo 118 da Lei nQ 138, de 05 de dezembro de

1986, que define o valor do soldo para cada posto e graduação é a

constante do anexo a esta Lei.

Art. 5Q -VETADO .



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

Art. 6Q -VETADO .

03.

Palácio do Governo do Estado de Rondo

nia, em 30 de dezembro de 1991, 103Q da República.
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:s CANUTO

'ernador, em exercício



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NQ 09 2/91

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência para os fins constitu
cionais, o incluso autógrafo do Projeto de Lei que "Dispõe so
bre a remuneração dos inativos da Polícia Militar, fixa o soldo
de Coronel PM, define o escalonamento vertical, e dá outras pre
vidências" .

ASSEMBLÉIA LEGISLATIV, e dezembro de 1991.



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Dispõe sobre a remunera,
ção dos inativos da Po
lícia Militar, fixa o
soldo de Coronel PM, de
fine o escalonamento

vertical, e dá outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA,
decreta:

Art. 1Q - 0 quantitativo mensal em dinheiro pago
aos inativos da Polícia Militar será igual ao percebido pelos po
liciais-militares da ativa em idênticos postos ou graduações, no
exercício das seguintes funções policiais-militares, independen
te de Quadro, proporcionalmente ao tempo de serviço:

I - Subcomandante Geral, para Coronel PM;

II - Chefe da Seção do Estado-Maior Geral, para
Tenente-Coronel PM;

III - Subchefe de Seção do Estado-Maior Geral,
para Major PM;

IV - Comandante de Companhia PM Independente, pa
ra Capitão PM;

V - Subcomandante de Companhia PM Independente,
para 1° Tenente PM;

VI - Comandante de Pelotão PM Destacado, para 2°
Tenente PM;

PM;

PM;

VII - Encarregado de material, para Subtenentê

VIII - Sargenteante, para 1° Sargento PM;

IX - Auxiliar de Pelotão PM, para 2° Sargento

X - Comandante de Grupo PM, para 3° Sargento PM;

XI - Auxiliar de Grupo PM, para Cabo PM;

XII - Combatente, para soldado PM.

§ 1Q - Quando a inatividade for decorrente de in
capacidade definitiva prevista nos incisos I, II, III e IV do ar
tigo 99 do Decreto-Lei nQ 09-A, de 09 de março de 1982, o poli
cial-militar fará jus à remuneração integral do grau hierárqui
co imediato ao que possui na ativa, respeitado o disposto no § 29
do artigo 101 do aludido diploma legal.

§ 2° - Caso a inatividade prevista no parágrafo
anterior ocorra com um policial-militar do último grau hierárqujL
co, ele terá sua remuneração acrescida de 20% (vinte por cento).

§ 3Q - Quando /0v policial-Militar for reformado
por invalidez cujo motivo não tenha relação de causa e efeito
com o serviço, ele fará jus à £\e/nuneração integral do grau hie
rárquico que possuía na ativa.



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

§ 4Q - Quando o inativo contar com 30 (trinta)
ou mais anos de serviço, se homem, e 25 (vinte e cinco)ou mais
anos de serviço, se mulher, receberá remuneração integral do
grau hierárquico imediatamente superior.

§ 59 - Caso a situação do parágrafo anterior
ocorra com policial-militar do último posto, ele terá sua re
muneração acrescida de 20% (vinte por cento). ~"

Art. 29-0 disposto no artigo anterior não se
aplica ao policial-militar que tiver exercido o Cargo de Coman
dante-Geral em caráter efetivo. J —

Art. 39-0 valor do Soldo de Coronel PM é fi
xado em 114.422,70 (cento e quatorze mil, quatrocentos e vinte
e dois cruzeiros e setenta centavos).

Art. 49 - a Tabela de Escalonamento vertical
prevista no artigo 118 da Lei nQ 138, de 05 de dezembro de
1986, que define o valor do soldo para cada posto e graduação
é a constante do anexo a esta Lei.

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a partir de
01 de dezembro de 1991.

^Art. 69 - Revogam-se as disposições em contra \pJc
rio, especialmente o inciso X do artigo 94 do Decreto-Lei
09-A, de 09 de março de 1982.

n9

ASSEMBLÉIA LEGISLATI 10 de dezembro de 1991.



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

ANEXO ÜNICO

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

GRAU HIERÁRQUICO ESCALONAMENTO VERTICAL

CORONEL 1000

TEN.CORONEL 940

MAJOR 888

CAPITÃO 720

19 TENENTE 560

29 TENENTE 510

ASP.. A OFICIAL 490

ALUNO OFICIAL 39 ANO 212

ALUNO OFICIAL 19/29 ANO 150

SUB TENENTE 420

19 SARGENTO 355

29 SARGENTO 325

39 SARGENTO 300

CABO 260

SOLDADO lâ/23 CLASSE 225

SOLDADO 3§ CLASSE

1

100



I

MENSAGEM NQ 050

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1991.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Tenho a honra de submeter à sábia

apreciação e deliberação de Vossas Excelências, na conformidade

com o disposto na Constituição Estadual, o anexo Projeto de Lei

que "DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS INATIVOS DA POLÍCIA MILITAR ;

FIXA O SOLDO DE CORONEL PM; DEFINE O ESCALONAMENTO VERTICAL, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Preliminarmente, Senhores Deputados,

cumpre-me esclarecer a Vossas Excelências que a presente iniciati

va do meu governo não busca promover qualquer reajuste salarial pa

ra os integrantes da briosa Polícia Militar mas, tão somente, re

gulamentar o previsto no § 59, do artigo 24 do Diploma Cons

titucional Estadual vigente, através da adequação de alguns dispo

sitivos da Lei de Remuneração dos Policiais-Militares, num ato de

justiça para com os inativos daquela Corporação.

Nesta oportunidade, desejo, ainda ,

contar com o imprescindível apoio de Vossas Excelências para cor

rigir algumas distorções existentes na tabela de escalonamento que

define os soldos dos postos e graduações da Polícia Militar.

Com o intuito de propiciar os subsí_

dios necessários ao douto julgamento de Vossas Excelências, permi

to-me delinear, a seguir, mais detalhadamente, o projeto em tela.

A redação do artigo primeiro iguala

os quantitativos em dinheiro recebidos pelos policiais-militares da

ativa e da inatividade, cumprindo o disposto na Constituição Esta

dual, que reza em seu Art. 24, § 59: "Os proventos da inatividade

dos servidores militares não serão inferiores aos vencimentos per

cebidos nos mesmos postos e graduações na a^iya, observado o tempo

de serviço".
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA 02

Para evitar quaisquer dúvidas e defi

nir exatamente o "quantum" receberá cada inativo, foram especifica

das as funções equivalentes a cada grau hierárquico, nos doze inci

sos integrantes deste artigo.

Nos cinco parágrafos do já referido

artigo 19, foram mantidas as condições de inatividade previstas no

Decreto-Lei n9 09-A, de 09 de março de 1982, para os policiais-mi

litares incapazes definitivamente, para os inválidos e para aque

les com longo tempo de serviços prestados á Polícia Militar.

No artigo 29 manteve-se a excepciona

lidade da remuneração para os ex-Comandantes-Gerais - que, na ati_

va, tiveram direitos e prerrogativas de Secretário de Estado, ou

torgados pelo § 19 do Art. 148 da Carta Constitucional do Estado -

cuja situação de inatividade é definida pelo inciso IX do Art. 94

do Decreto-Lei nQ 09-A, de 09 de março de 1982.

A fixação do soldo de Coronel PM,pre

vista no artigo 39 no valor de Cr$ 114.422,70 (Cento e qua

torze mil, quatrocentos e vinte e dois cruzeiros e setenta centa

vos), visa apenas desvincular as remunerações dos policiais-milita

res do vencimento de Secretário de Estado; e não traz em seu bojo

qualquer reajuste, haja vista que seu valor permanece o que vigora

atualmente, correspondente a 0,322 (Trezentos e vinte e dois milé

simos) do vencimento básico de Secretário de Estado.

A Tabela de Escalonamento Vertical,

referida no artigo 49 e explicitada no anexo a esta Lei, substitui

o escalonamento funcional em vigor, utilizando como base para o

cálculo dos soldos dos postos e graduações o valor conferido ao Co

ronel PM; e não mais o vencimento básico de Secretário de Estado.

Foram feitas algumas correções de ín

dices, de modo a que cada posto ou graduação passasse a perceber

de acordo com sua parcela de autoridade e responsabilidade no con

texto da Corporação. Desse modo, há que se observar o seguinte na

nova Tabela:

\
- Coronel PM, não teve qualquer modi

ficação no seu índice;
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA 03

- Tenente-Coronel PM e Major PM, so

freram uma pequena redução percentual, apenas para adequação dos

números inteiros;

- Os demais postos e graduações tive

ram elevações diferenciadas, que espelham a justa contrapartida pe

los seus trabalhos no contexto hierárquico-funcional;

- Os Soldados PM tiveram seus índi_

ces elevados de modo a permitir uma equiparação ao agente de menor

nível da Polícia Civil.

A revogação especial contida no art^L

go 69 fé para evitar que policiais-militares sejam colocados na

inatividade "ex-officio", com remuneração proporcional, apenas por

haverem sido preteridos por duas vezes para o exercício do cargo

de Comandante-Geral da Polícia Militar.

Diante do exposto, nobres Senhores

Deputados, fico justificadamente confiante de que, uma vez mais ,

serei honrado com a imprescindível colaboração e apoio de Vossas

Excelências para a aprovação do presente Projeto de Lei, pelo que

antecipo sensibilizados agradecimentos e subscrevo-me com a mais
alta estima e especial consideração.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador
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PROJETO DE LEI DE

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

04 DE DEZEMBRO DE 1991.

DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS

INATIVOS DA POLICIA MILITAR ;

FIXA O SOLDO DE CORONEL PM; DE

FINE O ESCALONAMENTO VERTICAL,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 19-0 quantitativo mensal em

dinheiro pago aos inativos da Polícia Militar será igual ao perce

bido pelos policiais-militares da ativa em idênticos postos ou gra

duações, no exercício das seguintes funções policiais-militares, in

dependente de Quadro, proporcionalmente ao tempo de serviço:

I - Subcomandante Geral, para Coro

nel PM;

II - Chefe da Seção do Estado-Maior Ge

ral, para Tenente-Coronel PM;

III - Subchefe de Seção do Estado-Maior

Geral, para Major PM;

IV - Comandante de Companhia PM Inde

pendente, para Capitão PM;

V - Subcomandante de Companhia PM In

dependente, para 19 Tenente PM;

VI - Comandante de Pelotão PM Destaca

do, para 29 Tenente PM;

VII - Encarregado de material,para Sub

tenente PM;

VIII - Sargenteante, para 19 Sargento PM;
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA
02

IX - Auxiliar de Pelotão PM, para 29

Sargento PM;

X - Comandante de Grupo PM, para 39

Sargento PM;

XI - Auxiliar de Grupo PM, para Cabo PM ;

XII - Combatente, para Soldado PM.

§ 19 - Quando a inatividade for de

corrente de incapacidade definitiva prevista nos incisos I, II ,

III e IV do artigo 99 do Decreto-Lei nQ 09-A, de 09 de março de

1982, o policial-militar fará jus à remuneração integral do grau

hierárquico imediato ao que possui na ativa, respeitado o disposto

no § 29 do artigo 101 do aludido diploma legal.

§ 29 - Caso a inatividade prevista

no parágrafo anterior ocorra com um policial-militar do último

grau hierárquico, ele terá sua remuneração acrescida de 20% ( vin

te por cento).

§ 39 - Quando o policial-militar for

reformado por invalidez cujo motivo não tenha relação de causa e

efeito com o serviço, ele fará jus à remuneração integral do grau

hierárquico que possuía na ativa.

§ 49 - Quando o inativo contar com 30

(trinta) ou mais anos de serviço, se homem, e 25 ( vinte e cinco )

ou mais anos de serviço, se mulher, receberá remuneração integral

do grau hierárquico imediatamente superior.

§ 59 - Caso a situação do parágrafo

anterior ocorra com policial-militar do último posto, ele terá sua

remuneração acrescida de 20% (vinte por cento)

Art. 29-0 disposto no artigo ante

rior não se aplica ao policial-militar que tiver exercido o Cargo

de Comandante-Geral em caráter efetivo.

Art. 39-0 valor do Soldo de Coronel

PM é fixado em 114.422,70 ( Cento e quatorze mil, quatrocentos

e vinte e dois cruzeiros e setenta centavos).

\
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Art. 49 - A Tabela de Escalonamento

Vertical prevista no artigo 118 da Lei nQ 138, de 05 de dezembro

de 1986, que define o valor do soldo para cada posto e graduação é

a constante do anexo a esta Lei.

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na

data de sua publicação.

Art. 69 - Revogam-se as disposições

em contrário, especialmente p inciso X do artigo 94 do Decreto-Lei

nQ 09-A, de 09 de março de 1^82.
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TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

GRAU HIERÁRQUICO

CORONEL

TEN CORONEL

MAJOR

CAPITÃO

19 TENENTE

29 TENENTE

ASP A OFICIAL

ALUNO OFICIAL 39 ANO

ALUNO OFICIAL 19/29 ANO

SUB TENENTE

19 SARGENTO

29 SARGENTO

39 SARGENTO

CABO

SOLDADO l§/2§ CLASSE

SOLDADO 39 CLASSE

ESCALONAMENTO VERTICAL

1000

940

888

720

560

510

490

212

150

420

355

325

300

260

225

100
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de 9 de março de 1982;

VI - for empossado em cargo público

civil permanente, nos termos do § 39 do art. 42 da Constitui

ção Federal, observando-se a estabilidade;

X - for o Oficial Superior preteri

do por duas vezez,na nomeação para o cargo de Comandante-Geral

por Oficial mais moderno na antigüidade do posto, aplicando-se

ao mesmo as vantagens previstas no inciso I, § 19 do art. 50,

do Decreto-Lei nQ 9-A, de 9 de março de 1982;

Art. 101 -

§ 69 - Ocorrendo um dos casos previstos

nos incisos II, III e IV, do art. 99, quando verificada a inca

pacidade definitiva para o serviço policial-militar, o polici

al-militar será reformado com remuneração calculada com base

no soldo do posto ou graduação que possuir na ativa.

Art. 102 -

I - com a remuneração proporcional

ao tempo de serviço;

Art. 112 -

§ 19 - o licenciamento a pedido será con

cedido, desde que não haja prejuízo para o serviço.

Art. 113 - 0 Aspirante-Oficial PM e as

demais praças sem estabilidade, empossadas em cargo público ei

vil permanente será imediatamente licenciados ex-offício, sem

remuneração, e terão sua situação definida pela Lei do Serviço

Militar.

smi

rue

Io

de si

:ste

Art. 125 -

IV - 1 (um) ano para cada 5 (cinco)

"viço prestado pelo Oficial do Quadro Saú

:réscimo complete o total de anos de duração

,-i' i: .universitário correspondente;

V - tempo de serviço na iniciativa
privíadá, desde que certificado pela previdência social ou com

provada judicialmente, prestado pelo policial-militar anterior.


